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E iBcinia dido e Excellentissimo Senhor — ElRei manda 
participar às Cortes Ordinarias da Nação que havendo re- 
cusado a Rainha prestar o Juramento á Constituição Politi- 
ca da Monarquia, a que era obrigada na conformidade da 
Lei, Sua Magestade, ouvido o Conselho de Estado, ordenou 
que os Ministros tomassem as medidas convenientes para a 


exacta observancia da mesma Lei, Como porém a Rainha. 


representasse que no rigor da presente estação, segundo o 
estado actual da sua saude, não podia emprehender a jorna- 
«da para fóra do Reino sem que a sua vida corresse perigo: 
Sua Magestade, tendo onvido o parecer dos Medicos, que 


declarárão ser bem fundado este receio, mandou que se dif-. 
ferisse o cumprimento da Lei na parte qué diz respeito.a. 


sair do territorio portuguez, em quanto: durar a impossibi- 
lidade de assim se cumprir. 


Todo o processo desté negocio consta do incluso Relato» 
rio; que Sua Magestade manda remetter ao Soberano Con-- 


'gresso, para seu inteiro conhecimento. | 


Deos guarde a V. Ex.* Palacio da Bemposta 4 de De-- 
zembro de 1822. — Yilippe Ferreira de Araujo e Castro.—.. 


Senhor João Baptista Felgueiras. 
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Relatorio sobre a deliberação negativa da Rainha Videlissi- | 
ma à prestação do Juramento á Constituição Politica da 
Monarquia Portugueza , desde 3 de Novembro até 4 de 
Dezembro de 1822 inclusivê. 


Cronstándo a ElRei que no dia 3 de Novembro, marcado 
pela Lei para o solemne Juramento dos Funccionarios publi- 
cos, e possuidores dos bens nacionaes , antigamente deno-. 
minados da Coroa, a Rainha havia recusado dar procura-. 
cão; e estando já proximo.a findar o prazo de um mez con-. 
cedido na mesma Lei; julgou S. M. que devia à sua An-. 
gusta Esposa a communicação do que determinava a Lei, 
para que por falta de conhecimento della não incorresse na 
sua sancção, e ordenou que tres dos seus Ministros no dia 
22 de Novembro lhe fizessem conhecer aquella disposição. 
Foi assim executado pelos Ministros, mediante a Nota 
verbal ( Documento N. 1) a qual contestou a Rainha, di-. 
zendo que não jurava, porque uma vez havia dito que não; 
que-bem idea a Lei » e-a tudo estava disposta ( Docn- 
mento No 
| “Consid o ElRei aterrar em que estava o Go-. 
verno, de applicar á Rainha a positiva e terminante sanc-' 
ção da Lei, e desejando conciliar a exacta observancia del- 
la com o decóro e considerações devidas á Pessoa de' sua, 
Augusta a Esposa, “mandou ouvir o Conselho .de Ea ( Do- 
cu Ns | 
“« -E porque, segundo o teor SÊ Lei, «Ecce a Rai-. 
nha EE devia perder os direitos inherentes 4 qualidade de. 
“Cidadão e sair immediatamente do territorio portuguez,| 
o que tinha de verificar-se no dia 4 de Dezembro, pois que 
no dia' 3 expirava O prazo assignado pela Lei, cumpria Quer, 
a Rainha declarasse o paiz; aonde se dirigia, para que Ei 
e sem retardar a execução da Lei, podesse praticar as. 
attenções , que ainda lhe devia como “seu August o Esposa. | 
Neste sentido se escreveu á Rainha a Carta N. ra Qu 
respondeu como se vê em N. 5, ratificando a E CRE | 
prestar o Juramento, e Mica o porto de Cadiz; mas ad 
“mesmo tempo representando que o estado da sua Canto lhe, 4 
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vida. BA 
Sobre a primeira, e segunda resposta da Rainha, opinou 
a maioria do Conselho de Estado na presença de S. M. — 
* que não era claro o sentido da Lei » nem ella podia ser ap- 
'Plicada senão pelo Poder Judiciario; e que em ambos estes 
"Pontos de vista deveria recorrer-se ás Cortes (Documento 
Nº 6,eletra C) | 
| Como porém não era duvidoso que a Rainha, por ser 
chamada a presidir á Regencia no caso do Art. 149 da Con- 
Stituição, e pela qualidade dé possuidora de bens nacionaes, 
era obrigada a jurar; e por outra parte não se tratava da 
applicação de pena a facto illicito, mas sim das consequen- 
 eias naturaes do acto livre de não adherir a Rainha ao Pacto 
“Social, entendeu o Governo dever proseguir no cumprimen- 
to da Lei, mandando proceder a todos os preparativos ne- 
cessarios para a saida da Rainha por via de mar, logo que 
terminasse o prazo da Lei ( Documento Numeros 7, 8,9 
O, It, 12, eletras Ae B.) ; 
| Entretanto não sendo licito desattender a representação 
'doimminente perigo de vida, com que a Rainha allegava, «e 
fosse obrigada a fazer jornada no rigor da presente estação, 
julgou o Governo conforme o direito ouvir O parecer dos Fa- 
cultativos, como arbitres legaes em similhante materia ( Por- 
taria Nº 13). Como em uma conferencia de dez Medicos, as- 
sim efectivos como honorarios da Real Camara, se acordasse 
que a Rainha no seu actual estado de saude corria imminen- 
te perigo de vida se intentasse viagem , on jornada na pre- 
sente estação, tornava-se forçoso diflerir nesta parte à exe- 
cução da Lei, para ter seu cumprimento logo que sem immi- 
jnente perigo se possa pôr a caminho por via de mar, ou por 
fierra. (Documentos Numeros I4 e 15.) | | 
| Havendo pois expirado hontem o prazo da Lei sem que a 
Rainha prestasse o devido Juramento ( Documento N.º 16) 
ftem ElRei declarado por Decreto da data de hoje haver ella 
perdido todos os direitos civis » e politicos , inherentes tan- 
jo á qualidade de Cidadão, como á dignidade de Rainha; e 
fue outro sim deverá sair immediatamente do territorio por- 
tuguez ( Decreto 1.º) 


3 


RS 19 


= gm 


não permittia emprehender a Jornada sem correr perigo de 


Mas como pela acima referida allegação dos F acultativos 
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era impossivel fazer efectiva a immediata saida sem immi- 


pente perigo de vida, houve por bem S. M. suspender nesta. 
parte sómente a execução da Lei, para ter O seu cumprimento . 


logo que cesse O mencionado perigo, como consta do 2.º Decre- 
to da mesma data. | ty 

De que tudo mandou S. M. se fizesse participação ás Cor- 
tes Ordinarias, com a copia dos respectivos Documentos, pa- 
ra seu devido conhecimento. Palacio da Bemposta em 4 de 
Dezembro de-1822 — Filippe Ferreira de Araujo e Castro. 
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N o | po) 
| Nota verbal à Rainha. 
Senhora — Estando proximo a findar o prazo marcado- 


pela Lei de 11 de Outubro proximo passado ás pessoas obri- 
gadas a jurar à Constituição Politica da Monarquia, que: 


ElRei jurou solemnemente ; € não tendo Vossa Magestade ain- | 
da prestado o seu Juramento, como cumpria : ElRei nos. 
manda á presença de V.M., para fazermos saber mui respel-, 
tosamente que no caso não esperado de V. M. não querer, 
jurar até o dia 3 de Dezembro proximo seguinte, como a Lei, 
determina , ElRei, e os seus Ministros se acharão na dura, 
“necessidade de pôr em execução a referida Lei, que faz perl 
der a qualidade de Cidadão, e sair immediatamente do. 
Reino a todo aquelle, que, sendo obrigado a jurar a Cons 
stituição Politica da Monarquia, recusar cumprir tão religio=: 
“so dever. Os Ministros encarregados por S. M. desta men= 
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sagem deixão à sublime consideração de V. M. calcular 08, 
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inconvenientes , que resultarião para V. M. no caso que V. 


M. recusasse cumprir com tão religioso dever. Palacio del 


Queluz 22 de Novembro: de 1822. 


“ Filippe Ferreira de Araujo e Castro, Ministro e Secre-. 


tario de Estado dos Negocios do Reino — Silvestre Pinheiro 
Ferreira, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Ex 
trangeiros — Ignacio da Costa Quintela, Ministro e Secras 
tario de Estado dos Negocios da. Marinha. E 


NE Ba sobe K 
Sua Magestade a Rainha Fidelissima disse em resposta :.n 
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* Que já havia mandado dizer a ElRei que não jurava: qu | 


* a 
ces 
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tinha assentado de nunca jurar em sua vida nem em bem, 
nem em mal; o que não era nem por soberba, nem por odio 
ás Cortes, mas sim porque assim uma vez o tinha dito, 
pois uma pessoa de bem não se retractava; e por ser uma 
pessoa doente: que bem sabia a Lei, e conhecia a pena que 
ella impunha: e que estava disposta para isso. “ 


NB! 
Portaria ao Conselho de Estado. | 


Manda ElRei pela Secretaria de Estado dos Negocios 
do Reino remetter ao Conselho de Estado a intimação, que 


mandára fazer a S.M. a Rainha Fidelissima sobre a presta- 
p | 


cão do Juramento á Constituição Politica da Monarquia, à 
que era obrigada; bem como a resposta negativa por ella 
dada sobre este assumpto, a fim de que o Conselho de Es- 
tado na Sessão do dia 29 do currente, em que ElRei será 
presente, interponha o seu parecer sobre o modo de conci- 
liar-se a execução da Lei com as considerações devidas á 
Alta Jerarquia, e mais circumstancias da Pessoa: Palacio 
da Bemposta 22 de Novembro de 1822. Filippe Ferreira de 
Araujo e Castro, | 
| | Niadi 


“Carta à Rainhas E | 
Senhora — Tendo Vossa Magestade declarado formal- 
mente aos Ministros de Estado que não jurava a Constitui- 
ção Politica da Monarquia, não obstante o conhecimento que 


“Linha da disposção da Lei de 11 de Outubro do currente 


anno;, e sua sancção; e sendo o Governo obrigado a fazela 
executar : Manda ElRei declarar a V. M. que terminando 
no dia 3 de Dezembro proximo seguinte o espaço marcado 
para a prestação daqueile Juramento, e recusando V. M. até 
então cumprir aquelle religioso dever, he forçoso nesse caso 


sair immediatamente do Reino; e desejando Elkei praticar ' 


com V. M. todas as considerações devidas à Augusta Pessoa 
de V.M., cumpre que V.M. indique o paiz extrangeiro aon- 
de se destina, para que fazendo-se as convenientes, disposi- 
ções, a Lei tenha a sua devidá execução no dia 4 do refe- 


“tido mez impreterivelmente. Palacio do Alfeite em 27 de No- 
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vembro de 1822. — Filippe Ferreira de Araujo e Castro, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do. Reino. 

4. Manda ElRei pela Secretaria de Estado dos Negocios 
do Reino que o Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gocios da Marinha retenha, e faça préparar a fragata, que 
lhe parecer mais conveniente para a conducção da Augus- 
ta Pessoa de S. M. a Rainha, por tempo e destino indetermi- 
nado , visto que se depende ainda para a ultima resolução. 
da resposta de S. M., e parecer do Conselho de Estado. Pa- 
lacio do Alfeite em 27 de Novembro de 1822. — Filippe | 
Ferreira de Araujo e Castro. E 


Nec aa: | 
Resposta da fanha. 

Hontem. pelas 10 horas da noite recebi por mão do Mar-. 
quez de Vallada a intimação, que Filippe Ferreira me fez da: 
parte de ElRer, á qual devo responder o seguinte: E 

1º Que eu já fiz a minha solemne e formal declaração de 
que não jurava: e agora torno a ratificala. - 

2.º (Que estou prompta a executar o que ElRei me man- 
da em virtude da Lei; porém sou obrigada a representar 
que eu sou muito doente, como todos sabem, e alnda mais - 
do que se pensa, e he de direito natural a conservação da 
vida. Estou bem certa que ElRei, nein o Governo, não hão: 
de querer que eu vá morrer por esses caminhos, pois esta- | 
mos no rigor do Inverno, e não me atrevo a emprehender- 
a jornada sem passar a força delle: e para mostrar a todos 
que eu não entro absolutamente em cousa. nenhuma, estou . 
prompta para me retirar para a minha quinta do Ramalhão | 
com as minhas duas filhas ( as quaes sempre hão de ser in- | 
separaveis de mim ) até que o tempo permitta principiar. a | 
minha jornada para fóra do Reino. 

3.º A minha intenção he ir para Cadiz por mar, por ser 
assim mais suave, attendendo. à falta de saude e de forças, 

“* que tenho. Palacio de Queluz em 28 de Novembro de 1822, 
— Rainha. j | j 
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Parecer do Conselho de Estado. | ul 


a 2 
No anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo | 
mil oitocentos e vinte e dous, aos vinte e nove dias do mez': 


de Novembro, o Conselho de Estado, presidido por Sua Ma- 
gestade no Palacio do Alfeite, deliberou sobre o modo de 
conciliar, em quanto a S. M. a Rainha Fidelissima, a exe- 
eução do artigo 13 da Lei 236, com as considerações devidas 
à Alta Jerarquia, e mais circumstancias da sua Real Pessoa: 
conseguintemente pareceu á pluralidade do Conselho que, 
sendo distinctos pela Constituição os tres Poderes, sem que 
qualquer delles possa exercer as attribuições do outro; e 
pertencendo pela mesma Constituição ao Poder Judiciario a 
faculdade de julgar, applicando a Lei aos factos particula- 
res, deve ser 0 caso submettido a um processo regular , lo- 
go depois do dia 3 de Dezembro, para ser decidido por sen- 


tença, que, passando em julgado, se execute : parecendo: 


mais á mesma pluralidade que para se designar o juizo, 
aonde se deverá tratar este gravissimo negocio, e para se 
proporcionarem ao Governo os meios necessarios para as des- 
pezas indispensaveis da execução; e assim tambem para se 
tomar em consideração o actual estado da saude da Rainha 
Fidelissima (que lhe não permitte immediata saida do ter- 
ritorio portuguez ), visto. acharem-se reunidas, e em exer- 
cicio as Cortes Geraes, deve ser levado ao seu conhecimen- 
to, para decidirem o que-convier, Os Conselheiros Moura, 
e Braamcamp, não concordão na remessa deste negocio ao 
Poder Judiciario; porque sendo a Leiclara, não pode tergi- 
versar-se a sua Jitteral disposição; e o Governo só tem a 
executar o que elia determina: não tendo logar a interven- 


ção do referido Poder, porque não ha delicto, e ha tão só- | 


mente o facto de não querer adherir ao novo Pacto Social, 


- que faz perder a qualidade de Cidadão Portuguez.: convem 


todavia com os outros Conselheiros pelo tocante á remessa 
ao Corpo Legislativo, por o unico motivo de molestia, que 
dá a Rainha Fidelissima , para espaçar a saida do territo- 
rio, affirmando “que perigaria até a-sua vida; elrcumstancia 
ponderosa, que parece merecer a consideração das Cortes, 


|| à quem compete unicamente modificar a Lei. À todo o Con- 
« selho parece que deve ser livre a S. M. a escolha do logar 


da sua ulterior residencia; mas que não he permissivel que le- 


ve comsigo alguma das Senhoras Infantas. Palacio do Alfei- 


te 29 de Novembro de 1822. — Conde de Sampayo — Con- 
de de Penafiel — Freire — Dantas — Cunha — Oliveira — 
Braamcamp — Moura — V. letra €, 
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c Parecer dos Ministros. | 

A minha opinião he que Sua Magestade a Rainha deve 
sair no dia 4 de Dezembro impreterivelmente sem mais 
consideração alguma, a que não tem direito, perdendo aquel- 
Jo de Cidadão Portuguez; e em quanto ao logar, que se lhe 
deixe a seu arbitrio: e ultimamente em quanto a levar as 
Senhoras Infantas suas filhas, conformo-me com a opinião do 
| Conselho de Estado. Palacio do Alfeite 29 de Novembro de 

1822. — José da Silva Carvalho. | 
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Certo, como estou, de que Sua Magestade a Rainha não 
tem molestia aguda que lhe sobreviesse, e que sómente pa- 
dece aquelles incommodos, que, se fossem attendidos, ficaria 
sem effeito o Decreto das Cortes, que lhe he applicavel: em 
consequencia sou de parecer que 0 Governo, passado o pra- 
zo prescripto na Lei, deve dar-lhe uma, prompta execução. 
Pelo que devem dar-se as necessarias providencias, para que 
no dia 4 do proximo mez S. M. a Rainha saia fóra do ter- 
ritorio portuguez, deixando 4 escolha della o logar para on-. 
de deve ir. Sou tambem de parecer que a Suas Altezas 
as Senhoras Infantas não deve consentir-se acompanhem: 
sua Mãi a Rainha. Palacio do Alfeite em 29 de Novembro 

- de 1822. — Manoel Gonçalves de Miranda. 
É IN a | | 

Sou do mesmo parecer, 4 excepção de que, tendo S. DI. 
a Rainha allegado o perigo de vida se fosse immediatamen- 
te obrigada a fazer jornada, pedem as Leis da humanidade 
que senão desattenda a pertenção sem que o estado da sau- 
de de 8. M. seja declarado por Peritos. Palacio do Alfeite 
em 29 de Novembro de 1822. — Sebastião José de Carva- 
Ibo. E dida 


| NS POB! 2 Ns 
Devendo conciliar-se a exacta observancia da Lei coms 
os principios de humanidade e decóro respeitados por toda 
a Nação civilizada, sou de parecer que se verifique perem- 
ploriamente o facto de estar, ou não, 8. M. a Rainha no ca- 
“so de perigar a sua vida; e nó caso negativo, isto he, não d 


havendo perigo imminente, deve executar-se a Lei no dia 
4 de Dezembro. Feitas as disposições necessarias , deve 
participar-se ás Cortes a deliberação do Governo sobre um 
facto tão interessante; pedindo-se a faculdade necessaria 
sómente quanto à despeza: que he livre á Rainha a esco- 
lha do logar do seu destino; porque o Governo não pode 
fixalo: e finalmente, que a Rainha não tem direito a levar 
comsigo as Senhoras Infantas. Palacio do Alfeite 29 de No- 
vembro de 1822. — Filippe Ferreira de Araujo e Castro. 


N.º. 


Conformo-me com este ultimo voto. Mas como S. M. 


já indicon o porto de Cadiz, he meu parecer que da esco- 


lha de S. M. se excluão os Estados de Hespanha. Alfeite 29 
de Novembro de 1822. — Silvestre Pinheiro Ferreira. 


NºS 212. 


Conformo-me com o voto da pluralidade do Conselho de . 
Estado. Palacio do Alfeite 29 de Novembro de 1822, — 


Ignacio da Costa Quintella. 
| N.º 13. 


Portaria. 


Manda ElRei pela Secretaria de Estado dos Negocios 


do Reino que o Marquez Mordomo Mór faça convocar os. 


Medicos effectivos, e honorarios da Real Camara, para que 
no dia de amanhã 30 do currente, pelas onze horas, visitando 
aS. M. a Rainha, e examinando o estado actual de sua 
saude , declarem , se a vida de S.M. corre imminente perigo 
embarcando para Cadiz, ou marchando por terra para Íóra 


'do Reino, saindo por qualquer dos modos com todas as. 


commodidades possiveis: e que Os referidos Medicos esco- 
lhão de entre si aquelle, que deve reduzir os votos a um pa- 
recer motivado, e por: todos assignado , o qual deverá ser 
remettido immediatamente á mesma Secretaria de Estado. 


' Palacio do Alfeite em 29 de Novembro de 1822. — EFilippe- 
“Ferreira de Araujo e Castro. 
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N.º 14,º 


Carta à Rainha. 
Senhora — Sendo presente a ElRei a resposta de V. 
M. de 28 do currente á intimação, que lhe fora feita por or- 
dem do mesmo Senhor em virtude da Lei, dizendo V. M, que 
ratificava a sua solemne e formal resposta de que não jura- 
va a Constituição, e que estava prompta a executar à or- 
dem de Eikei: que era a sua intenção ir para Cadiz por 
mar; e que não permittindo o estado actual de sua saude, 
nem o rigor do Inverno, emprehender a jornada, propunha 
que se lhe consentisse differila até que o tempo permittisse 
ir para fóra do Reino, com suas duas filhas: ElRei, queren- 
| do conciliar a impreterivel observancia da Lei com os prin- 
| cipios de humanidade e de decóro: Manda declarar a V. 
Mi, que na data de hoje tem ordenado que os Medicos da 
Camara, verificando no dia de amanhã, pelas onze horas, o 
estado da saude de V. M., e achando que a vida de V. M. 
não corre perigo imminente, será forçoso sair V. M. do 
Reino precisamente no dia 4 de Dezembro proximo seguin- 
te em observancia da Lei; devendo V. M. ficar na intelli- 
gencia que não lhe pode ser permittido levar as Senhoras 
Infantas, por estarem ao abrigo das Leis Portuguezas, e de 
seu Augusto Pai Deos guarde a V. M. Palacio do Alfeite 
29 de Novembro de 1822. — Filippe Ferreira de Araujo e 


Castro, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do 
Reino. E | 


Nipgas 

Parecer dos Facultativos. sn dto E AMD 

Os Medicos da Camara de Sua Magestade, tanto effecti.. ' 
vos como honorarios, abaixo assignados., reunindo-se no dia | 
30 do currente no Palacio de Queluz; a fim de votarem so- 
bre o estado da saude de Sua Magestade a Rainha, e satisfa- 
zendo á solução dos quesitos indicados na Portaria expedida 
pelo Ministerio dos Negocios do Reino em data de 29 do mes- 
mo mez; tendo sido exactamente informados pelos Medicos | 
assitentes da historia dos padecimentos de Sua Magestade | 
em differentes tempos, e da natureza dos ataques de que mui | 
repetidamente tem sido acommettida, ainda depois que res! 
gressou para Portugal, declarando os mesmos assistentes que. 
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muitos dos ditos ataques hão sido de perigo imminente de 
— vida, pelo grande estrago que aflecta já o seu pulmão, e pe- 
los longos padecimentos do figado a ponto tal, que em algumas 
* oecasiões, e em alta hora da noite se hão reunido em con- 
“ ferencia.. 


” 


A'-vista pois da historia acima referida, os Medicos con- 


Í vocados decidirão unanimemente Primô: Que Sua Magestade 


a Rainha deve soffrer um destes ataques logo que se expo- 
nha 4 intemperie da atmosfera, e a outras muitas inherentes 
causas, emprehendendo uma viagem, ou jornada na presente 


estação. Secundo: Que o ataque, desenvolvido então por cau- 


sas muito mais vehementes tanto fysicas como moraes, tra- 
ria comsigo imminente perigo de vida. Palacio de Queluz em 


“80 de Novembro de 1822 — Barão de Alvaiazere, Fysico Mór 
* do Reino — Manoel Luiz Alvares de Carvalho — Doutor 
“João de Campos Navarro de Andrade — José Cardim Man- 


ni — Vicente Antonio de Azevedo — Doutor Bernardo Jo- 
sé de Abrantes e Castro — Doutor José Marianno Leal da 
Camara Rangel de Gusmão — João Henriques de Paiva — 
Doutor Joaquim Xavier da Silva — João Thomás de Car- 


alho, 


Senhora — Manda ElRei participar a V. M. que toman- 


“-do“em consideração o parecer dos Medicos na conferencia, a 


que se mandou proceder no dia de hontem 30 do currente, 
afirmando elles que segundo o estado actual da saude de V. 
M. eo rigor da Estação , a vida de V. M. se exporia a cor- 
rer imminente perigo fazendo jornada na presente estação; e 
devendo por este imperioso motivo differir-se a execução da 
Lei até ao momento, em que possa realizar-se nesta parte: 
Ordena que V. M. seja prevenida de que no dia 4 do cnr- 
rente, em que haverá expirado o prazo da-Lei para a presta- 
cão do Juramento, terá ElRei de declarar por seu Real De- 
reto que, não sendo possivel executar-se a Lei em toda a sua 


“extensão pelo impedimento da molestia de V.M., deve V. M. 
“nesse mesmo dia retirar-se para a quinta do Ramalhão, unica- 
"mente acompanhada das pessõasindispensavels ao seu serviço, 


e ahi demorar-se em quanto .o estado de sua saude não per- 


mitte a V. M. sair do territorio portuguez ; cessando des- 
| de esse dia para V. M. o gozo de todos,os direitos, que não 


À | podem ter logar, uma vez que V. M. recusa adherir ao Pa- 
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ctó Social. Deos Guarde a V. M. Palacio da Bemposta 1.º de 
Dezembro de 182% — Filippe Ferreira de Araujo e Castro ,' 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do Reino. | 
B Manda ElRei pela Secretaria de Estado dos Negocios E 
da Marinha communicar ao Ministro je Secretario de Estado | 
dos Negocios do Reino, em resposta à sua Portaria de 27 de | 
Novembro proximo findo, que se acha prompta a fragata | 
Perola para o destino naquella Portaria mencionado ; isto he,' | 
“com os viveres e arranjos necessarios para uma viagem ordi- 
naria. Palacio de Queluz 2 de Dezembro de 1822 — Ignacio | 
da Costa Quintella. | | É 
C Senhor — Ao Conselheiro de Estado José Maria Dan- 
tas Pereira parece que deve ainda fazer subir escripto à. 
Real Presença de V. M., relativamente à deportação da Rai- 
nha Fidelissima;, que a julga contraria ao bem da Nação nas 
actuaes circumstancias; e-que não encontra muito claro es- 
tarem todas as mulheres, e talvez menos à Rainha Fidelissi- 
ma , incluidas no art. 13 da Lei 236, pois tem razões para 
lhe parecer que não foi da intenção do Poder Legislativo 
comprehendelas no referido art. Por tanto procurando conci- 
liar a responsabilidade ,. que: lhe impõe o art. 169 da Con- 
stituição, com o desempenho do seu Juramento, e dos que deu 
em Março de 1821, e em Novembro proximo, parece-lhe;, 
conforme votou no dia 29, e agora ratifica, que convem 
praticar a este respeito o que tem visto executar em outros 
casos, ese permitte ainda mesmo natropa, sem lesão da 
severissima disciplina militar; a saber: representar ou officiar 
ao Corpo Legislativo, para este decidir o que tiver por mais 
acertado. | | 
Aos Conselheiros José de Melio Freire, eJoaquim Pedro 
Gomes de Oliveira, parece tambem necessario, pelos mo- 
tivos acima ponderados, e pelos que expendêrão nos seus 
votos perante V. M., que este negocio seja levado ao conhe- 
cimento das Cortes antes da execução, que por fim só po- 
derá ter logar mediante o exercicio do Poder Judiciario ; 
porque não achão claramente comprehendida a Rainha nº» 
referido art. 13 da Lei do Juramento; enem ainda as mu. 
lheres possuidoras de bens nacionaes;, sendo casadas, e juf. 
tando os seus maridos : e porque finalmente a gravidade. 
do negocio, e o grande interesse que nelle se póde considefs] 
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“tar a toda a Nação, não lhes parece permittir que seja ex- 
pedido sem se levar primeiro ao conhecimento dos seus Re- 
* presentantes, que estão em eflectivo exercicio da sua Repre- 
“sentação, | | € 

| Aos Conselheiros João Antonio Ferreira de Moura, e An- 
“-gelmo José Braamcamp, parece dever explicar a ultima parte 
«do séu voto: .e declarão que à remessa do Corpo Legislativo 
| deverá sér só para participar os motivos provados, que O 
“Governo tiver, para não pôr em immediata execução aquel- 
“Ja parte da Lei. | 

i “O Conselheiro Conde de Sampayo, posto que reconheça 
“a gravidade do negocio, e das suas consequencias futuras, 
“assim mesmo ratifica a sua antecedente opinião, por lhe não 
«ser permittido votar contra um art da Lei, que lhe parece 
clara. ido | 

Aos Conselheiros João da Cunha, e Conde de Penafiel, 
“parece não deverem alterar a opinião, que derão no dia 29. 

| Paço da Bemposta 2 de Dezembro de 1822 — Conde de 
Sampayo — Conde de Penafiel — Freire— Dantas — Cu-. 
“nha — Oliveira — Braamcâmp — Moura. 


MENOR DOS | | 
i Manoel Cypriano da Costa, Cavaleiro Professo na Or- 
| dem de Christo, e da Ordem de Nossa Senhora da Concéi- 
“ção de Villa Viçosa, e Escrivão da Camara na Meza do Se- 
" gado, comó Escrivão do Auto geral ào Juramento prestado à 
Constituição Politica da Monarquia Portugueza: em obser- 
- vancia do que me acaba de ser ordenado da parte de S. Ex. 
“o Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do Reino, 
«eertifico que até hoje à noite, recolhendo-me da Igreja de 8. 
“Domingos, não mandou a Serenissima Senhora Rainha o seu 
irathento, ndo oa de o 
| Por certeza do que passei a presente de minha letra 
e signal, que vai sellada com o sello das minhas armas, em 
Lisboa aos 3 de Dezembro de 1822 annos — (É. 8.) Manoel 
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DECRETO L 
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“Tendo a Rainha por sua-espontanea € livre declaração, 


e 


Re /8-388 m 
feita e assignada do proprio punho em data de 28 de No.| 
veinbro, ratificado a que havia solemne e formalmente feito 
em data de 22% do mesmo mez — Que com pleno conhecis 
“mento da Lei, e sua sancção, havia tomado a positiva é 
firme determinação de não jurar a Constituição Politica da, 
Monarquia; e havendo expirado o prazo marcado pela Lei, 
sem que tenha prestado o Juramento, a que era obrigada em, | 
execução da mesma Lei: Faço saber que pelo facto de não | 
jurar a Constituição a Rainha tem perdido todos os direi- 
tos civis,.e politicos, inherentes tanto á qualidade de Cida- 
dão Portuguez, como á dignidade de Rainha; e que outro! 
sim. deverá sair immediatamente do territorio portuguez,| 
As Authoridades, a.quem competir ,o tenhão assim entendido. 
e fação executar. Palacio da Bemposta em 4 de Dezembro, 
de 1822 — Com a Rubrica de Sua Magestade — Filippe, 
Ferreira de Araujo e Castro. E Moe q 


"— DECRETO II. e 


Tendo representado a Rainha que, segundo o estado de; | 

sua saude e o rigor da estação . não podia sem perigo immi- 
nente de vida sair immediatamente do territorio portuguez,|. 
como devia em observancia da Lei, por não haver jurado a 
Constituição Politica da Monarquia; e havendo deelarado os | 
- Facultativos que com effeito haveria perigo imminente del, 
vida, se fizesse jornada neste momento: Determino que fique;, 
differida a execução do Decreto desta mesma data até que: 
possa verificar-se sem perigo imminente de vida; devendo re-. 
tirar-se entretanto. para a quinta. do Ramalhão, acompa-. 
nhada unicamente das pessoas indispensaveis para o seu. 
serviço pessoal. As Authoridades, a quem competir, o tenhãos 
assim entendido e fação executar. Palacio da Bemposta em 
4 de: Dezembro 1822 — Coma Rubrica de Sua Magestade- 
— Filippe Ferreira de: Araujo. e Castro. E: 
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